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União reconhece competência dos auditores fiscais do trabalho para interditar esta-
belecimentos e embargar obras 

Tribunal Superior do Trabalho - 24/06/2024

A ministra Maria Helena Mallmann, do Tribunal Superior do Trabalho, homologou uma 
manifestação em que a União reconhece a competência dos auditores fiscais do traba-
lho para interditar estabelecimentos e embargar obras que violam normas de saúde e 
segurança do trabalho, sem necessidade de autorização do superintendente regional do 
trabalho. A homologação tem abrangência nacional e resultou de uma ação civil pública 
do Ministério Público do Trabalho (MPT).

Desvirtuamento de competência

Na ação, o MPT sustentava que havia incerteza jurídica sobre o tema, em razão da incom-
patibilidade entre o artigo 161 da CLT – que atribui essa competência aos superintenden-
tes regionais do trabalho – e a Convenção 81 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), a Constituição Federal e os  princípios que regem o direito do trabalho. Diante dessa 
incerteza, alguns superintendentes regionais estariam centralizando a competência, im-
pedindo os auditores fiscais de interditar máquinas e embargar obras quando consta-
tassem situação de grave risco para a saúde ou a segurança do trabalhador. 

Para o MPT, o superintendente não seria a pessoa mais indicada para essa competência, 
“até por não dispor de conhecimento técnico especializado sobre algumas matérias e 
por não ser pessoa concursada nos quadros da administração”.
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Prazos processuais no STF serão suspensos de 2 a 31 de julho

Supremo Tribunal Federal - 28/06/2024

Os prazos processuais ficarão suspensos no período de 2 a 31 de julho de 2024, con-
forme prevê a Portaria 124, de 20 de junho de 2024, do diretor-geral do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Os prazos que se iniciam ou se encerram nesse período ficam 
automaticamente prorrogados para o dia 1º de agosto subsequente.

Presidente do TST recebe representantes das Centrais Sindicais

Tribunal Superior do Trabalho - 28/06/2024

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Lelio Bentes Corrêa, recebeu 
nesta quinta-feira (27) uma comissão das centrais sindicais para uma visita institu-
cional. Durante a visita, foram entregues ao ministro a Agenda Legislativa das Cen-
trais Sindicais no Congresso Nacional, a Agenda Jurídica das Centrais Sindicais no 
Supremo Tribunal Federal e a Pauta Trabalhadora 2024. 

Usina é condenada por irregularidades na gestão de empregados

Tribunal Superior do Trabalho - 28/06/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou examinar recurso da Biosev 
S.A. contra condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos de R$ 
100 mil por diversas violações às leis trabalhistas. Entre outras irregularidades, a empresa 
exigia de seus empregados a assinatura em documentos em branco relativos ao contra-
to de emprego e fazia anotações desabonadoras nas carteiras de trabalho. 
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Bancária que sofreu retaliação por propor ação trabalhista será indenizada

Tribunal Superior do Trabalho - 28/06/2024

Uma bancária de João Pessoa (PB) deve receber indenização de R$ 50 mil porque o 
Banco Santander (Brasil) S.A. suprimiu o pagamento de uma gratificação recebida 
por 22 anos como retaliação por ela ter ajuizado uma reclamação trabalhista contra 
a empresa.  Ao julgar recurso do banco, a Quarta Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho manteve a condenação, mas reduziu o valor fixado nas instâncias anteriores 
para a reparação.

TST promove direitos e isonomia para diversidade de gênero e orientação sexual no 
trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 28/06/2024

Alinhada a essa luta, a Justiça do Trabalho tem se destacado em promover e prote-
ger os direitos dessa comunidade no ambiente laboral. O Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), em iniciativas internas e decisões judiciais recentes, tem desempenhado 
um papel fundamental para assegurar a igualdade de tratamento e respeito às iden-
tidades de gênero e orientações sexuais diversas.

Concessionária de energia do Piauí terá de adaptar condições de trabalho a pessoas com 
deficiência

Tribunal Superior do Trabalho - 27/06/2024

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso da Equatorial 
Piauí Distribuidora de Energia S.A. (antiga Cepisa) contra determinação de promo-
ver, de imediato, adequações e adaptações para atender às necessidades de pessoas 
com deficiência que trabalhem em suas instalações. Para o relator, ministro Agra 
Belmonte, trata-se de uma demanda estrutural, em que o Judiciário deve adotar 
soluções que modifiquem a realidade a partir de correções na base dos problemas.

DOU publica nomeação de Antônio Fabrício de Matos Gonçalves para o TST

Tribunal Superior do Trabalho - 26/06/2024
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O Diário Oficial da União (DOU) desta quarta-feira (26) publicou o ato do presiden-
te da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que nomeia Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves para o cargo de ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em vaga 
destinada à advocacia. Gonçalves assumirá a vaga deixada pelo ministro Emmanoel 
Pereira, que se aposentou em outubro de 2022. 

Nova cartilha detalha funcionamento do centro de conciliação do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 26/06/2024

O Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal 
Superior do Trabalho (Cejusc/TST) lançou, nesta terça-feira (25), uma cartilha que ex-
plica o funcionamento do Centro no âmbito do TST. A cartilha é voltada para todos os 
profissionais que atuam com processos no ramo trabalhista e esclarece como se dá 
o encaminhamento de processos para conciliação por meio do Cejusc. 

Empresa de telefonia terá de responder por irregularidades no ambiente de trabalho 
de empresa de call center

Tribunal Superior do Trabalho - 25/06/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que a Claro S.A, deverá 
responder pelas multas aplicadas pela fiscalização do trabalho diante de irregulari-
dades constatadas no ambiente de trabalho da Master Brasil S.A., de Belo Horizonte 
(MG). Ao rejeitar o exame do recurso da telefônica, o colegiado entendeu que ela é 
coautora das irregularidades descritas nos autos de infração e, portanto, deve ser 
mantida sua responsabilidade pelo pagamento das multas administrativas.

Norma coletiva que mudou cálculo de horas extras na Novacap (DF) é válida

Tribunal Superior do Trabalho - 25/06/2024

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou a validade de norma 
coletiva que modificou o cálculo das horas extras dos empregados da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap), de Brasília (DF), e resultou em re-
dução no pagamento. No caso, passou-se a aplicar às jornadas de 40 horas semanais 
o divisor 220, comumente utilizado para carga horária semanal de 44 horas. Para o 
colegiado, o divisor utilizado para determinar o valor da hora de trabalho não é uma 
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regra inflexível, pois não é expressamente prevista na Constituição. Portanto, as par-
tes envolvidas têm autonomia para negociá-lo.

TST vai decidir validade de dissídio coletivo quando uma das partes não quer negociar

Tribunal Superior do Trabalho - 24/06/2024

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu nesta segunda-feira, por maioria, 
discutir se a regra que exige o comum acordo para o ajuizamento de dissídio coleti-
vo vale mesmo quando uma das partes deliberadamente se recusa a participar do 
processo de negociação coletiva, em violação ao princípio da boa-fé. A questão será 
submetida à sistemática dos recursos repetitivos, e a tese a ser aprovada no julga-
mento do mérito deverá ser aplicada a todos os casos que tratem do mesmo tema.

Gerente grávida que teve função esvaziada consegue rescisão indireta

Tribunal Superior do Trabalho - 24/06/2024

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu recurso de uma organi-
zação sem fins lucrativos de São Paulo (SP) contra o reconhecimento da rescisão in-
direta (justa causa do empregador) de uma gerente executiva que teve suas funções 
esvaziadas ao informar que estava grávida. Segundo o colegiado, o esvaziamento de 
funções é conduta inadequada, equivalente a tratamento ofensivo e vexatório.
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MTE completa modernização do ambiente externo do Cadastro Nacional de Entida-
des Sindicais

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/06/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) concluiu, no dia 27 de junho, a moderni-
zação do acesso a todas as modalidades de registro sindical do Cadastro Nacional de 
Entidades Sindicais (CNES). Com a entrega das novas funcionalidades da Solicitação 
de Incorporação (SI) e da Solicitação de Fusão (SF), os sindicatos, federações e con-
federações podem tramitar todos os procedimentos no CNES utilizando qualquer 
navegador de Internet, através de computadores, tablets ou celulares.

MTE inclui pela primeira vez em seu planejamento anual a realização de ações de 
combate à discriminação em relação à população LGBTQIAPN+

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/06/2024

Em 2024, o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho (SIT), incluiu pela primeira vez em seu planejamento anual a realização de 
ações de combate à discriminação em relação à população LGBTQIAPN+. O objetivo é 
atender a demanda de atenção sobre as desigualdades de oportunidades no trabalho 
a que estão sujeitos os diversos grupos identificados a partir de diferentes marcadores 
sociais.

CTPP realizou nesta terça-feira (25) sua 21ª Reunião Ordinária

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2024
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O Ministério do Trabalho e Emprego realizou, na última terça-feira (25), a 21ª Reunião 
Ordinária da Comissão Tripartite Paritária Permanente – CTPP, em Brasília. O encon-
tro teve a participação de 15 representantes de diversos Sindicatos dos Trabalhadores, 
além dos integrantes da CTPP. A Comissão também ajustou a agenda regulatória de 
2024, conforme os informes sobre o andamento dos grupos de trabalho e os temas 
em discussão na CTPP. Para acessar a agenda regulatória atualizada, clique aqui.

Mais de 17 mil empregadores gaúchos aderiram ao Programa Emergencial de Apoio 
Financeiro do Governo Federal

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2024

No total, 17.485 empresas atingidas pela tragédia ambiental aderiram ao Programa 
Emergencial de Apoio Financeiro para as trabalhadoras e os trabalhadores afetados 
pela emergência e calamidade nos municípios do Rio Grande do Sul. A partir de 
agora, o Ministério do Trabalho e Emprego inicia o processo de análise de quantas 
empresas estão habilitadas e quantos funcionários receberão o apoio.

Luiz Marinho recebe lideranças das centrais sindicais para tratar da política do FGTS

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu nesta quinta-feira (27) as 
principais lideranças sindicais brasileiras para discutir questões relacionadas ao Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Entre os presentes, estavam Sérgio No-
bre, presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT); Ricardo Patah, presidente 
da União Geral dos Trabalhadores (UGT); Clemente Ganz, coordenador do Fórum 
das Centrais Sindicais; Antonio Neto, presidente da Central dos Sindicatos Brasileiros 
(CSB); Valeir Ertle, secretário de Assuntos Jurídicos da CUT; Sérgio Luiz Leite, da Força 
Sindical (FS); e Canidé Pegado, da UGT.

Novo Caged: Emprego formal gerou 1.088.955 postos de trabalho de janeiro a maio

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2024

O mercado de trabalho formal no país gerou no mês de maio um saldo de 131.811 
postos de trabalho com carteira assinada. O saldo foi positivo nos 5 grupamentos 
de atividades econômicas e em 26 estados. No acumulado do ano (jan-maio) foram 
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gerados 1.088.955 postos de trabalho formais e nos últimos 12 meses o total de vagas 
geradas chegou a 1.674.775. Com isso, o estoque total recuperado para o Caged no 
mês alcançou 46.606.230 postos de trabalho formais.

Conselho do FAT propõe orçamento de 118, 5 bilhões para o Fundo em 2025

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2024

O orçamento proposto para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) em 2025 chega 
a R$118.5 bilhões, sendo R$ 57,2 bilhões para custeio do pagamento do Seguro-De-
semprego aos trabalhadores e outros R$ 30,6 bilhões para o pagamento do Abono 
Salarial. O valor foi aprovado nesta quarta-feira (26) em reunião do Conselho Delibe-
rativo do FAT, presidida pelo ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho.

“O Brasil como País pioneiro na Aliança 8.7” busca a erradicação dos trabalhos infan-
til e análogo à escravidão no Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 26/06/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou na manhã desta quar-
ta-feira (26) da cerimônia de abertura do Workshop de Planejamento Estratégico: o 
Brasil como País Pioneiro na Aliança 8.7, na sede da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), no Setor de Embaixadas Norte, em Brasília (DF).

Ministério do Trabalho e Emprego faz campanha de divulgação do Domicílio Eletrô-
nico Trabalhista (DET)

Ministério do Trabalho e Emprego - 24/06/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego iniciou uma campanha de divulgação do Domi-
cílio Eletrônico Trabalhista (DET) para informar empregadores e ex-empregadores, 
incluindo os domésticos, sobre a importância e o funcionamento do DET. Estão sen-
do enviados e-mails para todos que utilizam ou já utilizaram plataformas como e-So-
cial, FGTS Digital, ou o próprio DET, abrangendo tanto empregadores atuais quanto 
aqueles que já tiveram vínculo empregatício no passado.

Saiba como solicitar atendimento por telemedicina e antecipar sua perícia médica

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/conselho-do-fat-propoe-orcamento-de-118-5-bilhoes-para-o-fundo-em-2025
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/201co-brasil-como-pais-pioneiro-na-alianca-8-7201d-busca-a-erradicacao-dos-trabalhos-infantil-e-analogo-a-escravidao-no-brasil
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/201co-brasil-como-pais-pioneiro-na-alianca-8-7201d-busca-a-erradicacao-dos-trabalhos-infantil-e-analogo-a-escravidao-no-brasil
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/ministerio-do-trabalho-e-emprego-faz-campanha-de-divulgacao-do-domicilio-eletronico-trabalhista-det
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/ministerio-do-trabalho-e-emprego-faz-campanha-de-divulgacao-do-domicilio-eletronico-trabalhista-det
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2024/junho/saiba-como-solicitar-atendimento-por-telemedicina-e-antecipar-sua-pericia-medica


Ministério da Previdência Social - 24/06/2024

Desde abril deste ano, o Ministério da Previdência Social – por meio do Departamen-
to de Perícia Médica Federal – oferece o serviço de atendimento por telemedicina 
em localidades que não possuem perito médico lotado na agência, que têm o tem-
po de espera por perícia elevado ou em lugares onde o segurado precisa fazer longos 
deslocamentos para receber atendimento. Atualmente, 104 Agências da Previdência 
Social (APS) no país atendem por telemedicina.

Fundacentro realiza cerimônia de posse de novo presidente

Fundacentro - 28/06/2024

O novo presidente da Fundacentro, José Cloves da Silva, tomará posse em soleni-
dade no dia 5 de julho, às 9h. A cerimônia contará com a presença do ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, e será realizada na sede da instituição em São 
Paulo/SP, localizada à rua Capote Valente, 710.   A participação é aberta ao público. Na 
ocasião, também será realizada palestra sobre a história da Fundacentro.

Folheto técnico sobre riscos ocupacionais no trabalho com nanomateriais está dis-
ponível para download

Fundacentro - 26/06/2024

A nanotecnologia, atualmente presente em muitos processos de trabalho, é tema do 
novo folheto técnico da Fundacentro, “Como os nanomateriais podem afetar a saú-
de dos trabalhadores”, disponível para leitura e download na página de publicações 
institucionais no portal da instituição. Assim como todo trabalho, aquele associado 
à fabricação e ao uso de nanomateriais também traz riscos ocupacionais. O que o 
difere dos demais é o fato de a ciência ainda não compreender claramente os riscos 
ocupacionais dele decorrentes. Isso porque o tamanho tão reduzido das nanopartí-
culas faz com que apresentem características, reações e até propriedades tóxicas e 
físico-químicas diferentes daquelas encontradas em tamanhos maiores.

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/junho/fundacentro-realiza-cerimonia-de-posse-de-novo-presidente
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/junho/folheto-tecnico-sobre-riscos-ocupacionais-no-trabalho-com-nanomateriais-esta-disponivel-para-download
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/junho/folheto-tecnico-sobre-riscos-ocupacionais-no-trabalho-com-nanomateriais-esta-disponivel-para-download
http://arquivosbiblioteca.fundacentro.gov.br/exlibris/aleph/a23_1/apache_media/NM8TIQULQATKHRSCEFTMT2G11J8GU3.pdf
http://arquivosbiblioteca.fundacentro.gov.br/exlibris/aleph/a23_1/apache_media/NM8TIQULQATKHRSCEFTMT2G11J8GU3.pdf
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/centrais-de-conteudo/biblioteca/publicacoes-institucionais
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/centrais-de-conteudo/biblioteca/publicacoes-institucionais


MPT discute subnotificações de acidentes de trabalho com municípios do Pará

Ministério Público do Trabalho - 27/06/2024

Na segunda-feira (24), representantes dos municípios paraenses de Nova Timboteua 
e Santa Bárbara estiveram na sede do Ministério Público do Trabalho PA-AP (MPT), 
em Belém, para tratar sobre subnotificações de acidentes de trabalho. Ambos es-
tavam entre os “municípios silenciosos”, aqueles que não apresentam registros de 
acidentes e doenças relacionados ao trabalho no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação – Sinan.

MPT-PE reúne as 20 maiores empresas do Recife para discutir a implementação da 
Lei da Igualdade Salarial

Ministério Público do Trabalho - 25/06/2024

Nesta quarta-feira (26), o Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) 
vai reunir as 20 maiores empresas do Recife para discutir a implementação da Lei nº 
14.611/2023, conhecida como Lei da Igualdade Salarial. O encontro acontece a partir 
das 14h, na sede do MPT-PE, no bairro do Espinheiro.

MPT se une ao CNMP no combate ao assédio eleitoral

Ministério Público do Trabalho - 24/06/2024

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) lançou, na última semana, a cam-
panha “Assédio Eleitoral: Proteja sua liberdade de escolha”. O objetivo é esclarecer a 
população sobre assédio eleitoral, como combater a prática e os canais de denúncia 

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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adequados. A campanha é apoiada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), Minis-
tério Público Federal (MPF) e Justiça Eleitoral.



SINAIT dá seguimento a trabalho conjunto contra proposta de emenda constitucio-
nal que reduz idade mínima para o trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/06/2024

O SINAIT e entidades do mundo do trabalho dão seguimento ao trabalho conjunto 
contra a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 18/2011, de autoria do deputado 
Dilceu Sperafico (PP/PR), que prevê autorização para trabalho em regime de tempo 
parcial a partir dos 14 anos, reduzindo a idade mínima para o trabalho, que atual-
mente é de 16 anos. Na quarta-feira, 26 de junho, o diretor do SINAIT Sebastião Este-
vam dos Santos participou de reunião do grupo com representantes da Secretaria 
de Assuntos Legislativos do Ministério Público do Trabalho.

Em 2ª edição de boletim especial, SINAIT divulga Ação de Proteção ao Trabalho rea-
lizada pelos Auditores

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 27/06/2023

O SINAIT divulga nesta quinta-feira, 27 de abril, a 2º edição do Boletim Especial das 
Operações dos Auditores-Fiscais do Trabalho, que traz ações realizadas como parte 
do esforço fiscal para assegurar segurança e saúde no trabalho, em setores estraté-
gicos. A publicação abrange os meses de maio e junho.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
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https://www.sinait.org.br/noticia/22032/sinait-da-seguimento-a-trabalho-conjunto-contra-proposta-de-emenda-constitucional-que-reduz-idade-minima-para-o-trabalho
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Publicação da Versão S-1.3 dos Leiautes do eSocial e da Nota Técnica nº 04/2024 Re-
visada

eSocial - 28/06/2024

Foi publicada hoje, 28/06/2024, no Diário Oficial da União, a Portaria Conjunta RFB/
MPS/MTE nº 13, de 25/06/2024, que aprova o novo leiaute do eSocial versão S-1.3. Im-
portante destacar que essa versão S-1.3 finaliza os ajustes necessários para a substi-
tuição da DIRF. Também foi publicado a versão do Manual de Orientação do eSocial 
– MOS versão S-1.3. Além do pacote com a nova versão do leiaute, foi publicada no 
portal uma versão revisada da Nota Técnica nº 04/2024. O conjunto de leiautes da 
versão S-1.3 e NT nº 04/2024 estão publicados na área de Documentação Técnica do 
Portal.
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https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/publicacao-da-versao-s-1-3-dos-leiautes-do-esocial-e-da-nota-tecnica-no-04-2024-revisada
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https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica


A proteção da personalidade do trabalhador no contrato de teletrabalho

Consultor Jurídico - 28/06/2024

Seria a distância na prestação de serviços um agente que compromete a proteção 
da personalidade do trabalhador? Ou, dito de outra forma, quais os instrumentos 
adequados, no trabalho a distância, para que o empregador demonstre a efetivida-
de do respeito aos direitos da personalidade do trabalhador?

Falta de lei sobre segurança do trabalho e home office gera insegurança jurídica

Consultor Jurídico - 24/06/2024

Apesar da escassez de normas específicas sobre a segurança e saúde do trabalho 
no regime de home office, muitas empresas sofrem constantes autuações do Minis-
tério do Trabalho e Emprego e condenações pelos Tribunais Regionais do Trabalho 
por, supostamente, não garantirem um meio ambiente saudável aos funcionários 
nesse regime.

Nome social no trabalho é previsto em decreto Federal, explica advogada

Migalhas - 28/06/2024

Em 2018, o STF reconheceu por unanimidade que pessoas transexuais ou travestis 
podem alterar o nome e o gênero no registro civil sem se submeterem a cirurgia ou 
autorização judicial. A decisão foi regulamentada pelo Provimento 73 do CNJ e essa 
alteração passou a ser realizada diretamente em um Cartório de Registro Civil.

Outras Notícias
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https://www.conjur.com.br/2024-jun-28/a-protecao-da-personalidade-do-trabalhador-no-contrato-de-teletrabalho/
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Domicílio Judicial Eletrônico: CNJ suspende prazo de cadastramento compulsório 
para empresas

Migalhas - 28/06/2024

Em resposta a uma solicitação da OAB, o ministro Luís Roberto Barroso, presiden-
te do CNJ, determinou a suspensão do prazo para o cadastramento obrigatório de 
médias e grandes empresas no DJE - Domicílio Judicial Eletrônico. A suspensão per-
manecerá em vigor até que o sistema seja atualizado para permitir a abertura de 
intimações apenas quando não houver advogados cadastrados nos autos. O CNJ 
publicou uma portaria nesta quinta-feira, 27, na qual se manifesta favorável à propos-
ta da OAB, que solicitava modificações na resolução CNJ 455/22 para solucionar as 
inconsistências apontadas e assegurar a segurança jurídica.

TST vai decidir validade de dissídio coletivo quando parte não quer negociar

Migalhas - 27/06/2024

O TST deliberou, por maioria, que será objeto de discussão a aplicabilidade da regra 
que exige comum acordo para o ajuizamento de dissídio coletivo nos casos em que 
uma das partes se recusa a participar do processo de negociação coletiva, em possí-
vel violação ao princípio da boa-fé. A controvérsia será submetida à sistemática dos 
recursos repetitivos, de modo que a tese aprovada no julgamento do mérito deverá 
ser aplicada a todos os casos que versem sobre o mesmo tema.

TRT-5: Mãe de criança com Down tem carga de trabalho reduzida pela metade

Migalhas - 25/06/2024

Uma médica teve seu direito a uma jornada reduzida garantido pelo TRT da 5ª região. 
Os desembargadores da 1ª turma confirmaram de forma unânime a sentença que 
concedia à médica uma redução de 50% da sua carga de trabalho para cuidar de sua 
filha, uma criança de seis anos com síndrome de Down e problemas cardíacos.

Gilmar decide que convenção prevalece sobre súmula em insalubridade

Migalhas - 25/06/2024

Em decisão monocrática, ministro Gilmar Mendes entendeu pela prevalência de 
CCT - Convenção Coletiva de Trabalho que estabelece adicional de insalubridade em 

https://www.migalhas.com.br/quentes/410247/cnj-suspende-prazo-de-cadastramento-compulsorio-para-empresas-no-dje
https://www.migalhas.com.br/quentes/410247/cnj-suspende-prazo-de-cadastramento-compulsorio-para-empresas-no-dje
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2024/6/BB25D1FA08549C_SEI_1892783_Portaria_Presidenc.pdf
https://www.migalhas.com.br/quentes/410186/tst-vai-decidir-validade-de-dissidio-quando-parte-nao-quer-negociar
https://www.migalhas.com.br/quentes/410042/mae-de-crianca-com-down-tem-carga-de-trabalho-reduzida-pela-metade
https://www.migalhas.com.br/quentes/410030/gilmar-decide-que-convencao-prevalece-sobre-sumula-em-insalubridade


grau médio para trabalhadores de limpeza de banheiros coletivos sobre súmula tra-
balhista que determina o adicional em grau máximo.  Assim, o ministro ordenou que 
o retorno do caso ao TRT da 12ª região para nova decisão, respeitando a convenção e 
o tema 1.046 de repercussão geral do STF.

TRT-3 reverte justa causa por suposto atestado falso e fixa indenização

Migalhas - 25/06/2024

Vigia acusado de falsificar atestado médico consegue provar inocência, tem justa 
causa anulada e será indenizado por danos morais em R$ 5 mil. Decisão é da 2ª tur-
ma do TRT da 3ª região após considerar testemunho do médico que assinou o ates-
tado de que o documento era verdadeiro.

STJ: Contribuição ao INSS incide sobre adicional de insalubridade

Migalhas - 23/06/2024

Sob o rito dos recursos repetitivos, a 1ª seção do STJ decidiu que a contribuição previ-
denciária incide sobre os valores despendidos a título de adicional de insalubridade. 
Foi aprovada a seguinte tese, no Tema 1.252: “Incide a Contribuição Previdenciária 
patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão da sua natureza remunerató-
ria.” O relator do caso no STJ, ministro Herman Benjamin, destacou em seu voto que 
existe uma sólida jurisprudência sobre o tema e ponderou que se tratando de verba 
de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária a cargo da 
empresa sobre o adicional de insalubridade.

Carf aprova 14 novas súmulas; veja os enunciados

Migalhas - 24/06/2024

Em uma decisão que visa fortalecer a segurança jurídica e reduzir os litígios tributá-
rios, o Carf - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovou, na última semana, 
quatorze novas súmulas. A iniciativa visa promover a uniformização das decisões no 
âmbito do Conselho, evitando interpretações divergentes e consolidando uma apli-
cação mais coerente e previsível da legislação tributária.

TST nega estabilidade a gestante em contrato temporário

https://www.migalhas.com.br/quentes/409977/trt-3-reverte-justa-causa-por-suposto-atestado-falso-e-fixa-reparacao
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Migalhas - 24/06/2024

O TST, por meio da 4ª turma, decidiu manter a inaplicabilidade da estabilidade provi-
sória da gestante em contratos temporários regidos pela lei 6.019/74. A decisão ocor-
reu após a devolução do processo pelo STF para eventual juízo de retratação, con-
forme disposto no artigo 1.030 do CPC. O TST concluiu que a questão já havia sido 
resolvida anteriormente pelo Tribunal Pleno, que fixou a tese de que a estabilidade 
não se aplica a contratos temporários.

TST: MPT não pode pedir anulação de acordo que envolva interesses privados

Migalhas - 24/06/2024

A SDI-2 do TST decidiu que o Ministério Público do Trabalho da 24ª região não tem 
legitimidade para anular acordos extrajudiciais envolvendo direitos patrimoniais 
passíveis de negociação. Segundo o colegiado, a Autarquia não deve atuar como de-
fensor de interesses puramente privados, mesmo que possa haver indícios de fraude 
no acordo.

Trabalhadores são soterrados em obra de drenagem em cidade da BA

Revista Proteção - 27/06/2024

Dois operários ficaram feridos após serem soterrados durante uma obra de drena-
gem no fim da tarde desta terça-feira (25), na avenida Diogo Álvares Correia, no bairro 
Vila América, em Vitória da Conquista, no sudoeste da Bahia. Segundo informações 
da prefeitura da cidade, um homem de 37 anos e outro de 51 anos foram atingidos 
pelo deslizamento de terra.

Evento na OIT marca o início da trajetória do Brasil para ser país pioneiro da Aliança 8.7

Organização Internacional do Trabalho - 27/06/2024

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) sediou nesta quarta-feira o “Workshop 
de planejamento estratégico: O Brasil como país pioneiro na Aliança 8.7”, cujo re-
sultado prático esperado será a elaboração do Roteiro de Planejamento Estratégico 
para que o Brasil acelere e redobre esforços para o alcance a Meta 8.7, estabelecendo 
prioridades, ações-chave, responsabilidades e um cronograma até 2030.

https://www.migalhas.com.br/quentes/409910/tst-mpt-nao-pode-pedir-anulacao-de-acordo-com-interesses-privados
https://protecao.com.br/destaque/trabalhadores-sao-soterrados-em-obra-de-drenagem-em-cidade-da-ba/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/evento-na-oit-marca-o-inicio-da-trajetoria-do-brasil-para-ser-pais-pioneiro


Construção gera 18 mil novos empregos em maio e alcança melhor salário de admis-
são entre setores da economia

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/06/2024

A Construção Civil gerou 18.149 novos empregos com carteira assinada em maio de 
2024. Deste total, 43,75% foram de trabalhadores com até 24 anos de idade. Amplian-
do um pouco mais a faixa etária, observou-se que 54,54% das novas vagas foram de 
pessoas com até 29 anos de idade. “Este resultado demonstra que os jovens estão 
buscando o mercado de trabalho do setor”, destacou a economista da Câmara Bra-
sileira da Indústria da Construção (CBIC), Ieda Vasconcelos.

A Construção Emprega Jovens e Registra Saldos Positivos em Maio

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/06/2024

Nesta sexta-feira (28), a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) divulgou 
mais um informativo econômico. Segundo a pesquisa, mais de 40% das novas vagas 
criadas na Construção Civil, em maio de 2024, foram preenchidas por trabalhadores 
com idade até 24 anos, segundo dados divulgados pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. Em maio, o setor gerou 18.149 novos empregos com carteira assinada, dos 
quais 43,75% foram ocupados por jovens até 24 anos. Se considerarmos uma faixa 
etária um pouco maior, observa-se que 54,54% das novas vagas foram preenchidas 
por pessoas com até 29 anos, indicando uma forte busca dos jovens pelo mercado 
de trabalho no setor.

Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas 2024 acontecerá em outubro

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/06/2024

Está programado para o dia 11 de outubro o “Dia Nacional de Segurança e Saúde nas 
Escolas | Indústria da Construção 2024”. O evento promovido pela Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção (CBIC) tem como objetivo contribuir com a conscientiza-
ção de estudantes – futuros empreendedores e trabalhadores do país.

Construção emprega mais 18,1 mil novos trabalhadores em maio

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/06/2024

https://cbic.org.br/construcao-gera-18-mil-novos-empregos-em-maio-e-alcanca-melhor-salario-de-admissao-entre-setores-da-economia/
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A indústria da construção abriu 18.149 empregos em maio, um crescimento de 0,63% 
em relação ao número de empregados no setor em abril. No acumulado do ano, o 
setor gerou 159.203 novos empregos (+5,79%); no acumulado de 12 meses até maio, 
167.560 (+6,55%). Já o saldo entre admissões e demissões em todos os setores da ati-
vidade econômica no país resultou na abertura de 131.811 empregos em maio. Deste 
total, 13,7% corresponderam aos da indústria da construção. Os dados são do Novo 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), e foram divulgados em 
27 de junho pelo Ministério do Trabalho e Emprego.



RESOLUÇÃO CFM Nº 2.380, DE 18 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 24/06/2024 Seção I 
Pág. 145) - Homologa a Portaria CME nº 1/2024, que atualiza a relação de especialida-
des e áreas de atuação médicas aprovadas pela Comissão Mista de Especialidades;

PORTARIA PGFN/MF Nº 1.032, DE 21 DE JUNHO DEE 2024 (DOU de 26/06/2024 Seção 
I Pág. 26) - Estabelece procedimentos, requisitos e condições necessárias à realização 
de transação relativa ao Programa Emergencial de Regularização Fiscal de Apoio ao 
Rio Grande do Sul - Transação SOS-RS;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 17, DE 25 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 26/06/2024 
Seção I Pág. 60) - Dispõe sobre os procedimentos a serem observados por sessenta 
dias, contados a partir do dia 23 de junho de 2024, no âmbito do Ministério da Previ-
dência Social, do Instituto Nacional do Seguro Social e do Conselho de Recursos de 
Previdência Social, em razão do reconhecimento do Estado de Calamidade Pública 
e da Situação de Emergência no Rio Grande do Sul, e dá outras providências;

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 26/06/2024 Seção II Pág. 04) – Nome-
ar ANTÔNIO FABRÍCIO DE MATOS GONÇALVES, para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga destinada à advocacia, decorrente da aposen-
tadoria do Ministro Emmanoel Pereira;

PORTARIA MTE Nº 1.034, DE 27 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 27/06/2024 Seção I 
Extra Pág. 01) - Altera a Portaria MTE nº 991, de 19 de junho de 2024 que disciplina 
procedimentos e critérios operacionais relativos ao pagamento do Apoio Financeiro 
instituído com o objetivo de enfrentar a calamidade pública e as suas consequências 
sociais e econômicas decorrentes de eventos climáticos no Estado do Rio Grande do 
Sul, destinado aos trabalhadores com vínculo formal de emprego e dá outras provi-
dências. (Processo nº 19965.201304/2024-06);
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https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cfm-n-2.380-de-18-de-junho-de-2024-567502141
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-1.032-de-21-de-junho-dee-2024-568008661
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/ins-n-17-de-25-de-junho-de-2024-568015992
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-de-25-de-junho-de-2024-567970610
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-1.034-de-27-de-junho-de-2024-568313718


PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 224 DE 26 DE JUNHO DE 2024 (27/06/2024) - Dispõe 
sobre a suspensão do § 4º do art. 2º da Portaria Presidência nº 46/2024, até a imple-
mentação de adequação no sistema do Domicílio Judicial Eletrônico.

PORTARIA CONJUNTA RFB/MPS/MTE Nº 13, DE 25 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 
28/06/2024 Seção I Pág. 65) - Aprova a versão S-1.3 do leiaute e do Manual de Orienta-
ção do Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações Previdenciárias, 
Trabalhistas e Fiscais – eSocial;

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 169, DE 27 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 
28/06/2024, Seção I Pág. 234) - Institui a exceção à vedação prevista no inciso IV do 
art. 12 da Instrução Normativa PRES/INSS nº 138, de 10 de novembro de 2022, e au-
toriza, de modo excepcional e temporário, período de carência para operações de 
empréstimos consignados de titulares de benefícios previdenciários e assistenciais, 
residentes e domiciliados no Estado do Rio Grande do Sul;

RESOLUÇÃO CODEFAT/MTE Nº 1.006, DE 26 DE JUNHO DE 2024 (DOU de 28/06/2024 
Seção I Pág. 318) - Define metodologia de mensuração do emprego e Relatório Anu-
al do Emprego, relativos às aplicações financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor - FAT.

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://atos.cnj.jus.br/files/original12180020240628667ea9f8986e6.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-rfb/mps/mte-n-13-de-25-de-junho-de-2024-568674864
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-pres/inss-n-169-de-27-de-junho-de-2024-568650457
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat/mte-n-1.006-de-26-de-junho-de-2024-568666875


Dados estatísticos do Mercado de Trabalho

RADAR 
TRABALHISTA

Informações do setor da Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) referente ao 
mês de maio de 2024 extraídas do novo Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e comparativo 
com o acumulado do ano:

*Dados com ajustes declarados até maio de 2024

2.116.326
1.984.515

131.811211.420 193.271 18.149

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção

Fonte: Novo CAGED/MTE



Saldo da Geração de Emprego na Construção (Acumulado – Jan/Mai 2024)

11.038.628
9.949.673

1.088.9551.087.825 928.622
159.203

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção

Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Maio 2024)

84.074

59.890

67.456

77.870

53.270

62.131

6.204

6.620

5.325

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Admitidos Desligados Saldo



Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Jan/Mai 2024)

Evolução do Saldo da Geração de Emprego na Construção nos últimos 12 meses

437.896

298.712

351.217

370.274

259.559

298.789

67.622

39.153

52.428

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Admitidos Desligados Saldo

20.953 25.208 27.934 19.841 10.757
-19.191 -76.912

46.733
34.538 28.262 31.521

18.149



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Maio 2024)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 14.049 10.633 3.416
Rondônia 980 788 192
Acre 620 384 236
Amazonas 2.175 1.583 592
Roraima 424 461 -37
Pará 8.099 6.182 1.917
Amapá 395 285 110
Tocantins 1.356 950 406
NORDESTE 38.521 34.018 4.503
Maranhão 3.899 2.699 1.200
Piauí 2.050 1.817 233
Ceará 6.075 5.218 857
Rio Grande do Norte 3.295 2.615 680
Paraíba 3.430 2.841 589
Pernambuco 5.481 4.854 627
Alagoas 2.191 2.304 -113
Sergipe 1.762 1.706 56
Bahia 10.338 9.964 374
SUDESTE 105.369 98.946 6.423
Minas Gerais 29.129 26.319 2.810
Espírito Santo 5.212 5.590 -378
Rio de Janeiro 13.409 12.095 1.314
São Paulo 57.619 54.942 2.677
SUL 30.413 29.398 1.015
Paraná 13.457 11.299 2.158
Santa Catarina 11.066 10.679 387
Rio Grande do Sul 5.890 7.420 -1.530
CENTRO-OESTE 22.757 20.248 2.509
Mato Grosso do Sul 2.734 2.882 -148
Mato Grosso 6.443 4.351 2.092
Goiás 9.636 8.704 932
Distrito Federal 3.944 4.311 -367
NÃO IDENTIFICADO 311 28 283
TOTAL 211.420 193.271 18.149



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Jan/Mai 2024)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 61.104 52.261 8.843
Rondônia 4.239 4.242 -3
Acre 2.533 1.847 686
Amazonas 9.244 7.718 1.526
Roraima 2.130 1.952 178
Pará 35.257 30.014 5.243
Amapá 1.806 1.790 16
Tocantins 5.895 4.698 1.197
NORDESTE 190.024 170.319 19.705
Maranhão 15.655 14.363 1.292
Piauí 9.975 11.000 -1.025
Ceará 30.043 27.266 2.777
Rio Grande do Norte 16.437 13.791 2.646
Paraíba 18.017 14.535 3.482
Pernambuco 27.848 22.789 5.059
Alagoas 10.837 9.259 1.578
Sergipe 9.286 7.544 1.742
Bahia 51.926 49.772 2.154
SUDESTE 546.458 465.091 81.367
Minas Gerais 146.888 125.777 21.111
Espírito Santo 27.413 23.791 3.622
Rio de Janeiro 68.021 55.130 12.891
São Paulo 304.136 260.393 43.743
SUL 176.117 150.753 25.364
Paraná 71.186 59.797 11.389
Santa Catarina 61.281 50.799 10.482
Rio Grande do Sul 43.650 40.157 3.493
CENTRO-OESTE 113.545 90.152 23.393
Mato Grosso do Sul 15.421 14.479 942
Mato Grosso 28.086 19.453 8.633
Goiás 48.115 37.296 10.819
Distrito Federal 21.923 18.924 2.999
NÃO IDENTIFICADO 577 46 531
TOTAL 1.087.825 928.622 159.203



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo (Maio 2024)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo 
(Jan/Mai 2024)

15.532

2.617

Homens Mulheres

141.980

17.223

Homens Mulheres



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Maio 2024)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Jan/Mai 2024)

5

1.841

1.727

1.462

12.998

88

28

Analfabeto

Fundamental Incompleto

Fundamental Completo

Médio Incompleto

Médio Completo

Superior Incompleto

Superior Completo

555

22.763

19.834

13.496

99.146

1.006

2.403

ANALFABETO

FUNDAMENTAL INCOMPLETO

FUNDAMENTAL COMPLETO

MÉDIO INCOMPLETO

MÉDIO COMPLETO

SUPERIOR INCOMPLETO

SUPERIOR COMPLETO



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Maio 2024)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Jan/Mai 2024)

561

7.379

1.959

3.822

3.096

1.834

-502

ATÉ 17 ANOS

18 A 24 ANOS

25 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 49 ANOS

50 A 64 ANOS

65 ANOS OU MAIS

5.247

49.446

22.342

39.016

29.357

15.746

-1.951

ATÉ 17 ANOS

18 A 24 ANOS

25 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 49 ANOS

50 A 64 ANOS

65 ANOS OU MAIS
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